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LICITAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2017
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 004/2017

PROCESSO Nº 06020002/2017

O Município de Nova Cruz, inscrito no CNPJ nº 08.144.784/0001-33, com sede à Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, CEP: 59.215-000, Nova Cruz/
RN, denominada ADERENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO, brasileiro, casado, promotor 
de justiça, portador da Carteira da Identidade n.º 61.244, expedida pela SSP/PB e do CPF n.º 003.367.504-04, residente e domiciliado à Fazenda 
Trincheira, SN, Sítio Primeira Lagoa, Zona Rural, Nova Cruz/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto Municipal nº. 028/2014, 
conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2017SRP, homologado em 14 de março de 2017, resolve 
registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue:

CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1	 Através da presente ata ficam registrados os preços visando à AQUISIÇÃO GRADUAL DE ÁGUA MINERAL NATURAL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ÓRGÃOS QUE 
COMPÕEM O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, TUDO DE ACORDO COM O QUE DETERMINA A LEGISLAÇÃO VIGENTE, conforme 
descrição abaixo relacionada:

Fornecedor: ELENILSON AUGUSTINHO - ME
CNPJ: 06.053.724/0001-80 Telefone: Email: 
Endereço: R CAPITAO JOSE DA PENHA, 436 , São Sebastião, Nova Cruz/RN, CEP: 59215-000
Representante: Elenilson Agostinho - CPF: 812.921.804-63
Item Descrição Marca Unidade 

Medida Quant. Preço 
Unit.(R$)

Vlr. 
Total(R$)

1

0015758 - ÁGUA MINERAL NATURAL 
GARRAFÃO RETORNÁVEL 20L 
Especificação: Embalagem em garrafão 
retornável de 20 litro, em plástico higiênico, 
com protetor na parte superior e lacre de 
segurança personalizado pelo fabricante. 
O produto deverá ter registro no Ministério 
da Saúde e atender a Portaria 451/97 do 
Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos - CNNPA.

GARRAFÃO 20000,00 4,700 94.000,00

2
0015759 - GARRAFÃO PLÁSTICO PARA 
ÁGUA MINERAL COM CAPACIDADE PARA 
20 LITROS

Unidade 1000,00 16,000 16.000,00

1.2 	 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1	 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura.
2.2	 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso 
ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.
2.3	 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os 
pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1	 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem.
3.2	  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem 
de classificação.
3.3	 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o 
Contratante.
3.4	 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 
registrados na presente Ata de Registro de Preços.
3.4.1	 As Adesões realizadas por órgãos na participantes deverão obedecer o disposto no Decreto Municipal nº 028/2014.
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CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
4.1	 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas 
no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.
4.2	 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações.

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO
5.1	 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da despesa, compreendendo:
a)	 Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;
b)	 Certificado de Regularidade do FGTS;
c)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
d)	 Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que tenham sido 
exigidas para efeito de habilitação e qualificação, previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento convocatório.
5.2	 A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ/RN se compromete a efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação dos documentos do item 5.1, acompanhado da Nota Fiscal de FORNECIMENTO e devidamente atestada pelo setor competente.
5.2.1.	  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo Municipal de Saúde  do Município de Nova Cruz RN deverá o CONTRATADO, fazer 
constar na nota fiscal a razão social e o CNPJ 12.212.308/0001-80, situado a Praça José Luiz Moreira, 185, Centro, Nova Cruz/RN, CEP 59.215-000, do 
Fundo Municipal.

5.2.2	 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Nova Cruz/RN, deverá o 
CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal a razão social e o CNPJ nº 12.614.730/0001-61, situado a Praça Barão do Rio Branco, 388, Centro Administrativo, 
Centro, Nova Cruz/RN, CEP 59.215-000 do Fundo Municipal.

5.3	 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá a Secretaria Municipal solicitante.
5.3.1	 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4	 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada nesta Ata, em especial o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
5.5	 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação irregular conforme item 5.1.
5.6 	 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1	 A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.
6.2	 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento.
6.3 	 O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da 
CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências 
relacionadas com sua execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo 
motivo de força maior.
6.4	 Os produtos deverão ser fornecidos em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Ordem de Compra.
6.5 	 A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará inspeção, para comprovar se o objeto atende as 
especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela CONTRATADA.
6.6 	 Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser atendidas em até 2 (dois) dias pela contratada, sem ônus 
para a Administração.
6.7 	 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos materiais especificados no Edital e Anexos, sendo 
recusados todos aqueles que estiverem em desacordo.
6.7.1	 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, 
os mesmo deverão ser substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 2 (dois) dias corridos, a contar da data da realização da vistoria.
6.7.2	 É de responsabilidade da Secretaria solicitante, após a verificação das quantidades e qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e 
consequente a aceitação em até 02 (dois) dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens.
6.8 	 O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada executem tarefas em desacordo com aquelas 
estabelecidas no instrumento contratual.
6.9 	 A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da 
contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas.
6.10 	 As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por este em tempo hábil à Autoridade Competente, para 
a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do contrato;
6.11 	 Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 
da mesma lei.

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES
7.1	 A Prefeitura Municipal de Nova Cruz poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação pertinente:

I – ADVERTÊNCIA;

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS:
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a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre 
o valor dos produtos não entregues ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, recolhida no setor financeiro 
da PMLN no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da notificação.

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução 
parcial ou total do contrato.

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMLN

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, 
no edital e no contrato e das demais cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

7.1.1	 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
7.2		  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o 
descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
7.3	 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação 
de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato.
7.4	 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração.
7.5	 A Prefeitura de Nova Cruz aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil.
7.6	 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área competente para cobrança judicial.

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
8.1	 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata 
de Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993.
8.2	 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos 
bens registrados.
8.3	 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 
fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
8.4	 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
8.5	 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
8.6	 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e 
se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

8.7	 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1	 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante.
9.2	 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, 
acompanhados das respectivas notas fiscais;
9.3	  Serão recebidos da seguinte forma:
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas.
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo assinado pelas partes em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
9.4	 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de validade dos produtos.

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1	 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório 
e ampla defesa:

I - A pedido, quando:
a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 
material.
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II - Por iniciativa do Município de Nova Cruz, quando:
a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

III - Automaticamente:
a) por decurso de prazo de vigência da Ata;
b) quando não restarem fornecedores registrados;
IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro.

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA
11.1	 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais.
11.2	 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos requisitante.

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
12.1	 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito 
dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital;
12.2	 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, 
etc.;
12.3	 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.4	 O Município de NOVA CRUZ/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades;
12.5	 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão municipal;
12.6	 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93;
12.7	 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de 
direito público.

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1	 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;
13.2	 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso; 
13.3	 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato;
13.4 	 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;
13.5	 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção.
13.6	 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o 
prazo para sua correção;
13.7	 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA 
exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido;
13.8	 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento.
13.9	 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1	 Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para Registro de Preços nº 004/2017SRP e a proposta das empresa 
relacionada na Cláusula I, classificada em primeiro lugar, no certame supra numerado.
14.2	  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais 
normas aplicáveis.
14.3	 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante.
14.4	 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de NOVA CRUZ/RN, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também 
o subscrevem.

 Nova Cruz/RN, 22 de março de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ
CNPJ  nº  08.144.784/0001-33

CONTRATANTE

ELENILSON AUGUSTINHO – ME
CNPJ 06.053.724/0001-80

CONTRATADO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2017

PROCESSO Nº 06020003/2017

O Município de Nova Cruz, inscrito no CNPJ nº 08.144.784/0001-33, com sede à Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, CEP: 59.215-000, Nova 
Cruz/RN, denominada ADERENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO, brasileiro, casado, 
promotor de justiça, portador da Carteira da Identidade n.º 61.244, expedida pela SSP/PB e do CPF n.º 003.367.504-04, residente e domiciliado à 
Fazenda Trincheira, SN, Sítio Primeira Lagoa, Zona Rural, Nova Cruz/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto Municipal nº. 
028/2014, conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2017SRP, homologado em 14 de março de 2017, 
resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue:

CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1	 Através da presente ata ficam registrados os preços visando à AQUISIÇÃO GRADUAL DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ÓRGÃOS QUE COMPÕEM O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, TUDO DE ACORDO COM O 
QUE DETERMINA A LEGISLAÇÃO VIGENTE, conforme descrição abaixo relacionada:

	 Fornecedor: DEPOSITO DE GAS SAO TOME LTDA
CNPJ: 03.954.830/0024-32 Telefone: Email: 
Endereço: Rua do Coite, 180 A, Centro, Macaíba/RN, CEP: 59280-000
Representante: José Marcelo de Araújo Bezerra - CPF: 065.957.294-07
Item Descrição Marca Unidade 

Medida Quant. Preço 
Unit.(R$)

Vlr. 
Total(R$)

1
0015760 - GÁS LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO - GLP BOTIJÃO 
RETORNÁVEL DE 13KG – P13 

BUTANO BOTIJÃO 5000,00 36,000 180.000,00

1.2 	 A presente Ata apresenta o valor total de 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1	 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura.
2.2	 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na 
Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem 
que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.
2.3	 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os 
pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1	 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem.
3.2	  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, 
deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida à ordem de classificação.
3.3	 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o 
Contratante.
3.4	 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 
registrados na presente Ata de Registro de Preços.
3.4.1	 As Adesões realizadas por órgãos na participantes deverão obedecer o disposto no Decreto Municipal nº 028/2014.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
4.1	 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já 
expressas no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.
4.2	 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações.

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO
5.1	 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da despesa, compreendendo:
a)	 Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;
b)	 Certificado de Regularidade do FGTS;
c)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
d)	 Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que tenham 
sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento convocatório.
5.2	 A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ/RN se compromete a efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação dos documentos do item 5.1, acompanhado da Nota Fiscal de FORNECIMENTO e devidamente atestada pelo setor competente.
5.2.1.	  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo Municipal de Saúde  do Município de Nova Cruz RN deverá o CONTRATADO, 
fazer constar na nota fiscal a razão social e o CNPJ 12.212.308/0001-80, situado a Praça José Luiz Moreira, 185, Centro, Nova Cruz/RN, CEP 59.215-



QUINTA-FEIRA, 30 DE MARÇO DE 2017 - ANO V – EDIÇÃO 966

Diário Oficial do Município de Nova Cruz
PÁGINA 018

000, do Fundo Municipal.

5.2.2	 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Nova Cruz/RN, deverá o 
CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal a razão social e o CNPJ nº 12.614.730/0001-61, situado a Praça Barão do Rio Branco, 388, Centro Administrativo, 
Centro, Nova Cruz/RN, CEP 59.215-000 do Fundo Municipal.

5.3	 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá a Secretaria Municipal solicitante.
5.3.1	 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4	 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada nesta Ata, em especial o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
5.5	 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação irregular conforme item 5.1.
5.6 	 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1	 A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.
6.2	 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento.
6.3 	 O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da 
CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências 
relacionadas com sua execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo 
motivo de força maior.
6.4	 Os produtos deverão ser fornecidos em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Ordem de Compra.
6.5 	 A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará inspeção, para comprovar se o objeto atende as 
especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela CONTRATADA.
6.6 	 Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser atendidas em até 2 (dois) dias pela contratada, sem ônus 
para a Administração.
6.7 	 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos materiais especificados no Edital e Anexos, sendo 
recusados todos aqueles que estiverem em desacordo.
6.7.1	 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, 
os mesmo deverão ser substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 2 (dois) dias corridos, a contar da data da realização da vistoria.
6.7.2	 É de responsabilidade da Secretaria solicitante, após a verificação das quantidades e qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e 
consequente a aceitação em até 02 (dois) dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens.
6.8 	 O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada executem tarefas em desacordo com aquelas 
estabelecidas no instrumento contratual.
6.9 	 A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da 
contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas.
6.10 	 As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por este em tempo hábil à Autoridade Competente, para 
a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do contrato;
6.11 	 Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 
da mesma lei.

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES
7.1	 A Prefeitura Municipal de Nova Cruz poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação pertinente:

I – ADVERTÊNCIA;

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS:

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre 
o valor dos produtos não entregues ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, recolhida no setor financeiro da 
PMLN no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da notificação.

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução 
parcial ou total do contrato.

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMLN

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, 
no edital e no contrato e das demais cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

7.1.1	 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
7.2		  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o 
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descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
7.3	 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 
habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado 
vencedor e convocado para assinar o contrato.
7.4	 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração.
7.5	 A Prefeitura de Nova Cruz aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil.
7.6	 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida 
pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área competente para cobrança judicial.

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
8.1	 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata 
de Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993.
8.2	 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos 
bens registrados.
8.3	 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará 
o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
8.4	 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
8.5	 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
8.6	 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, 
e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

8.7	 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1	 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante.
9.2	 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, 
acompanhados das respectivas notas fiscais;
9.3	  Serão recebidos da seguinte forma:
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas.
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
9.4	 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de validade dos produtos.

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1	 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório 
e ampla defesa:

I - A pedido, quando:
a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo 
do material.

II - Por iniciativa do Município de Nova Cruz, quando:
a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

III - Automaticamente:
a) por decurso de prazo de vigência da Ata;
b) quando não restarem fornecedores registrados;
IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro.

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA
11.1	 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais.
11.2	 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos requisitante.

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
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12.1	 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito 
dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital;
12.2	 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, 
etc.;
12.3	 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.4	 O Município de NOVA CRUZ/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades;
12.5	 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão municipal;
12.6	 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93;
12.7	 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de 
direito público.

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1	 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;
13.2	 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso; 
13.3	 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato;
13.4 	 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;
13.5	 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção.
13.6	 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o 
prazo para sua correção;
13.7	 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA 
exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido;
13.8	 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento.
13.9	 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1	 Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para Registro de Preços nº 005/2017SRP e a proposta das empresa 
relacionada na Cláusula I, classificada em primeiro lugar, no certame supra numerado.
14.2	  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais 
normas aplicáveis.
14.3	 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante.
14.4	 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de NOVA CRUZ/RN, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também 
o subscrevem.

 Nova Cruz/RN, 22 de março de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ
CNPJ  nº  08.144.784/0001-33

CONTRATANTE

DEPOSITO DE GAS SAO TOME LTDA
CNPJ/MF nº 03.954.830/0024-32

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª: __________________________________

CPF.: _______________________________

2ª: __________________________________

CPF.: _______________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2017

PROCESSO Nº 06020003/2017

O Município de Nova Cruz, inscrito no CNPJ nº 08.144.784/0001-33, com sede à Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, CEP: 59.215-000, Nova Cruz/
RN, denominada ADERENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO, brasileiro, casado, promotor 
de justiça, portador da Carteira da Identidade n.º 61.244, expedida pela SSP/PB e do CPF n.º 003.367.504-04, residente e domiciliado à Fazenda 
Trincheira, SN, Sítio Primeira Lagoa, Zona Rural, Nova Cruz/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto Municipal nº. 028/2014, 
conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2017SRP, homologado em 14 de março de 2017, resolve 
registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue:

CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1	 Através da presente ata ficam registrados os preços visando à AQUISIÇÃO GRADUAL DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ÓRGÃOS QUE COMPÕEM O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, TUDO DE ACORDO COM O 
QUE DETERMINA A LEGISLAÇÃO VIGENTE, conforme descrição abaixo relacionada:

Fornecedor: ELENILSON AUGUSTINHO - ME

CNPJ: 06.053.724/0001-80 Telefone: Email: 

Endereço: R CAPITAO JOSE DA PENHA, 436 , São Sebastião, Nova Cruz/RN, CEP: 59215-000

Representante: Elenilson Agostinho - CPF: 812.921.804-63

Item Descrição Marca Unidade 
Medida Quant. Preço 

Unit.(R$) Vlr. Total(R$)

2
0015761 - BOTIJÃO PARA GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DE 
13KG – P13

LIQUIGAS Unidade 100,00 155,000 15.500,00

1.2 	 A presente Ata apresenta o valor total de 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais).

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1	 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura.
2.2	 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso 
ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.
2.3	 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os 
pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1	 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem.
3.2	  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem 
de classificação.
3.3	 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o 
Contratante.
3.4	 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 
registrados na presente Ata de Registro de Preços.
3.4.1	 As Adesões realizadas por órgãos na participantes deverão obedecer o disposto no Decreto Municipal nº 028/2014.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
4.1	 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já 
expressas no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.
4.2	 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações.

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO
5.1	 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da despesa, compreendendo:
a)	 Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;
b)	 Certificado de Regularidade do FGTS;
c)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
d)	 Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que tenham 
sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento convocatório.
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5.2	 A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ/RN se compromete a efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação dos documentos do item 5.1, acompanhado da Nota Fiscal de FORNECIMENTO e devidamente atestada pelo setor competente.
5.2.1.	  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo Municipal de Saúde  do Município de Nova Cruz RN deverá o CONTRATADO, fazer 
constar na nota fiscal a razão social e o CNPJ 12.212.308/0001-80, situado a Praça José Luiz Moreira, 185, Centro, Nova Cruz/RN, CEP 59.215-000, do 
Fundo Municipal.

5.2.2	 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Nova Cruz/RN, deverá o 
CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal a razão social e o CNPJ nº 12.614.730/0001-61, situado a Praça Barão do Rio Branco, 388, Centro Administrativo, 
Centro, Nova Cruz/RN, CEP 59.215-000 do Fundo Municipal.

5.3	 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá a Secretaria Municipal solicitante.
5.3.1	 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4	 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada nesta Ata, em especial o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
5.5	 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação irregular conforme item 5.1.
5.6 	 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1	 A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.
6.2	 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento.
6.3 	 O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da 
CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências 
relacionadas com sua execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo 
motivo de força maior.
6.4	 Os produtos deverão ser fornecidos em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Ordem de Compra.
6.5 	 A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará inspeção, para comprovar se o objeto atende as 
especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela CONTRATADA.
6.6 	 Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser atendidas em até 2 (dois) dias pela contratada, sem ônus 
para a Administração.
6.7 	 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos materiais especificados no Edital e Anexos, sendo 
recusados todos aqueles que estiverem em desacordo.
6.7.1	 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, 
os mesmo deverão ser substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 2 (dois) dias corridos, a contar da data da realização da vistoria.
6.7.2	 É de responsabilidade da Secretaria solicitante, após a verificação das quantidades e qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e 
consequente a aceitação em até 02 (dois) dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens.
6.8 	 O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada executem tarefas em desacordo com aquelas 
estabelecidas no instrumento contratual.
6.9 	 A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da 
contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas.
6.10 	 As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por este em tempo hábil à Autoridade Competente, para 
a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do contrato;
6.11 	 Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 
da mesma lei.

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES
7.1	 A Prefeitura Municipal de Nova Cruz poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação pertinente:

I – ADVERTÊNCIA;

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS:

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre 
o valor dos produtos não entregues ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, recolhida no setor financeiro da 
PMLN no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da notificação.

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução 
parcial ou total do contrato.

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMLN

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, 
no edital e no contrato e das demais cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de 
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entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

7.1.1	 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
7.2		  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o 
descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
7.3	 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação 
de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato.
7.4	 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração.
7.5	 A Prefeitura de Nova Cruz aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil.
7.6	 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área competente para cobrança judicial.

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
8.1	 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata 
de Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993.
8.2	 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos 
bens registrados.
8.3	 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará 
o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
8.4	 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
8.5	 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
8.6	 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e 
se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

8.7	 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1	 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante.
9.2	 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, 
acompanhados das respectivas notas fiscais;
9.3	  Serão recebidos da seguinte forma:
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas.
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo assinado pelas partes em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
9.4	 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de validade dos produtos.

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1	 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório 
e ampla defesa:

I - A pedido, quando:
a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 
material.

II - Por iniciativa do Município de Nova Cruz, quando:
a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

III - Automaticamente:
a) por decurso de prazo de vigência da Ata;
b) quando não restarem fornecedores registrados;
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IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro.

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA
11.1	 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais.
11.2	 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos requisitante.

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
12.1	 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito 
dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital;
12.2	 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, 
etc.;
12.3	 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.4	 O Município de NOVA CRUZ/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades;
12.5	 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão municipal;
12.6	 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93;
12.7	 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de 
direito público.

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1	 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;
13.2	 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso; 
13.3	 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato;
13.4 	 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;
13.5	 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção.
13.6	 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o 
prazo para sua correção;
13.7	 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA 
exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido;
13.8	 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento.
13.9	 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1	 Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para Registro de Preços nº 005/2017SRP e a proposta das empresa 
relacionada na Cláusula I, classificada em primeiro lugar, no certame supra numerado.
14.2	  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais 
normas aplicáveis.
14.3	 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante.
14.4	 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da 
cidade de NOVA CRUZ/RN, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também 
o subscrevem.

 Nova Cruz/RN, 22 de março de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ
CNPJ/MF nº  08.144.784/0001-33

CONTRATANTE

ELENILSON AUGUSTINHO - ME 
CNPJ/MF nº 06.053.724/0001-80

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1ª: __________________________________

CPF.: _______________________________

2ª: __________________________________

CPF.: _______________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017

PROCESSO Nº 0602001/2017

O Município de Nova Cruz, inscrito no CNPJ nº 08.144.784/0001-33, com sede à Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, CEP: 59.215-000, Nova 
Cruz/RN, denominada ADERENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO, brasileiro, casado, 
promotor de justiça, portador da Carteira da Identidade n.º 61.244, expedida pela SSP/PB e do CPF n.º 003.367.504-04, residente e domiciliado à 
Fazenda Trincheira, SN, Sítio Primeira Lagoa, Zona Rural, Nova Cruz/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto Municipal nº. 
028/2014, conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2017SRP, homologado em 22 de março de 2017, 
resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue:

CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1	 Através da presente ata ficam registrados os preços visando à AQUISIÇÃO GRADUAL DE COMBUSTÍVEIS, conforme descrição abaixo 
relacionada:

Fornecedor: SD COMBUSTIVEIS AUTOMOTORES LTDA

CNPJ: 16.859.099/0001-11

Endereço: AV GOVERNADOR PEDRO MORENO GONDIM, 37, Vila Nova Descoberta, Logradouro/PB, CEP: 58254-000

Representante: Severino Geraldo da Silva 

Item Descrição Marca Unidade 
Medida Quant.

Preço 
Unit.
(R$)

Vlr. 
Total(R$)

1 0000084 - Gasolina comum: Combustível comum, norma CNPQ, 
aspecto límpido e isento de impurezas

Dislub Litro 200000,00 3,720 744.000,00

2 0000083 - Óleo diesel comum: Combustível comum, norma 
CNPQ, aspecto límpido e isento de impurezas

Dislub Litro 150000,00 2,920 438.000,00

3 0012415 - Óleo diesel S10. Especificações: Combustível comum, 
norma CNPQ, aspecto límpido e isento de impurezas.

Dislub Litro 235000,00 3,140 737.900,00

4 0015442 - ARLA – Agente redutor líquido de oxido de nitrogênio 
automotivo 20 Litros - Reagente composto por 32,5% de ureia de 
alta pureza em água desmineralizada, transparente não inflamável 
e não tóxico.

Brasil Litro 200,00 52,000 10.400,00

5 0003567 - Etanol hidratado comum. Especificações: Combustível 
comum, norma CNPQ, aspecto límpido e isento de impurezas

Dislub Litro 6000,00 3,070 18.420,00

1.2 	 A presente Ata apresenta o valor total de 1.948.720,00 (um milhão, novecentos e quarenta e oito mil, setecentos e vinte reais).

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1	 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura.
2.2	 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na 
Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem 
que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.
2.3	 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os 
pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1	 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem.
3.2	  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à 
ordem de classificação.
3.3	 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o 
Contratante.
3.4	 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 
registrados na presente Ata de Registro de Preços.
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3.4.1	 As Adesões realizadas por órgãos na participantes deverão obedecer o disposto no Decreto Municipal nº 028/2014.
CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
4.1	 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas 
no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.
4.2	 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações.

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO
5.1	 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da despesa, compreendendo:
a)	 Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;
b)	 Certificado de Regularidade do FGTS;
c)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
d)	 Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que tenham sido 
exigidas para efeito de habilitação e qualificação, previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento convocatório.
5.2	 A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ/RN se compromete a efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação dos documentos do item 5.1, acompanhado da Nota Fiscal de FORNECIMENTO e devidamente atestada pelo setor competente.
5.2.1.	  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo Municipal de Saúde  do Município de Nova Cruz RN deverá o CONTRATADO, 
fazer constar na nota fiscal a razão social e o CNPJ 12.212.308/0001-80, situado a Praça José Luiz Moreira, 185, Centro, Nova Cruz/RN, CEP 59.215-000, 
do Fundo Municipal.

5.2.2	 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Nova Cruz/RN, deverá 
o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal a razão social e o CNPJ nº 12.614.730/0001-61, situado a Praça Barão do Rio Branco, 388, Centro 
Administrativo, Centro, Nova Cruz/RN, CEP 59.215-000 do Fundo Municipal.
5.3	 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá a Secretaria Municipal solicitante.
5.3.1	 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4	 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada nesta Ata, em especial o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
5.5	 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação irregular conforme item 5.1.
5.6 	 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1	 A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.
6.2	 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento.

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES
7.1	 A Prefeitura Municipal de Nova Cruz poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação pertinente:

I – ADVERTÊNCIA;

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS:

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre 
o valor dos produtos não entregues ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, recolhida no setor financeiro da 
PMNC no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da notificação.

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução 
parcial ou total do contrato.

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMNC

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, 
no edital e no contrato e das demais cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de 
entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

7.1.1	 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
7.2		  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o 
descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
7.3	 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação 
de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato.
7.4	 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração.
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7.5	 A Prefeitura de Nova Cruz aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil.
7.6	 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida 
pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área competente para cobrança judicial.

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
8.1	 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata 
de Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993.
8.2	 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos 
bens registrados.
8.3	 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará 
o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
8.4	 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
8.5	 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
8.6	 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, 
e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

8.7	 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1	 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante.
9.2	 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, 
acompanhados das respectivas notas fiscais;
9.3	  Serão recebidos da seguinte forma:
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas.
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
9.4	 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), do prazo de validade dos produtos.

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1	 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório 
e ampla defesa:

I - A pedido, quando:
a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo 
do material.

II - Por iniciativa do Município de Nova Cruz, quando:
a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela 
decorrentes.

III - Automaticamente:
a) por decurso de prazo de vigência da Ata;
b) quando não restarem fornecedores registrados;
IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro.

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA
11.1	 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais.
11.2	 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos requisitante.

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
12.1	 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja 
feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital;
12.2	 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, 
etc.;
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12.3	 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.4	 O Município de NOVA CRUZ/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades;
12.5	 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão municipal;
12.6	 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93;
12.7	 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de 
direito público.

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1	 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;
13.2	 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso; 
13.3	 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato;
13.4 	 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;
13.5	 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção.
13.6	 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o 
prazo para sua correção;
13.7	 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA 
exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido;
13.8	 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento.
13.9	 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1	 Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para Registro de Preços nº 003/2017 e a proposta das empresa relacionada 
na Cláusula I, classificada em primeiro lugar, no certame supra numerado.
14.2	  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais 
normas aplicáveis.
14.3	 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante.
14.4	 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de NOVA CRUZ/RN, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também 
o subscrevem.

 Nova Cruz/RN, 27 de março de 2017.

 
MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ

CNPJ nº 08.144.784/0001-33
CONTRATANTE

SD COMBUSTIVEIS AUTOMOTORES LTDA
CNPJ nº 16.859.099/0001-11

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1ª: __________________________________
CPF.: _______________________________

2ª: __________________________________
CPF.: _______________________________
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2017
PROCESSO Nº 06020006/2017

O Pregoeiro do Município de Nova Cruz, 
instituído pela Portaria Municipal nº 030/2017, 
torna público a quem interessar que realizará no 
dia 18 de abril de 2017 às 09:00 horas (horário 
local) a licitação na modalidade Pregão em sua 
forma Presencial sob o nº 008/2017, cujo objeto 
é o Registro de Preços visando à contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços 
de tecnologia da informação para prover link de 
acesso dedicado à Internet da rede corporativa 
do Município de Nova Cruz/RN, de acordo 
com as condições e especificações constantes 
no Termo de Referência – Anexo I, tudo em 
conformidade com a legislação vigente. O 
edital encontra-se disponível no site: www.
novacruz.rn.gov.br. Informações 84 3281-2521 
ou E-mail: cplnovacruzrn@gmail.com. 
Nova Cruz/RN, 29 de março de 2017.

ANDRÉ LUIZ ALVES DOS SANTOS
Pregoeiro Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2017
PROCESSO Nº 22030002/2017

O Pregoeiro do Município de Nova Cruz, 
instituído pela Portaria Municipal nº 030/2017, 
torna público a quem interessar que realizará no 
dia 19 de abril de 2017 às 08h30min (horário 
local) a licitação na modalidade Pregão em 
sua forma Presencial sob o nº 011/2017, 
cujo objeto é o Registro de Preços visando à 
Aquisição gradual de Materiais de Expediente, 
para atender as necessidades do órgãos que 
compõem o Poder Executivo Municipal, tudo 
em conformidade com a legislação vigente. 
O edital encontra-se disponível no site: www.
novacruz.rn.gov.br. Informações 84 3281-2521 
ou E-mail: cplnovacruzrn@gmail.com. 

Nova Cruz/RN, 29 de março de 2017.

ANDRÉ LUIZ ALVES DOS SANTOS
Pregoeiro Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2017
PROCESSO Nº 22030003/2017

O Pregoeiro do Município de Nova Cruz, 
instituído pela Portaria Municipal nº 030/2017, 
torna público a quem interessar que realizará no 
dia 18 de abril de 2017 às 13h30min (horário 
local) a licitação na modalidade Pregão em sua 
forma Presencial sob o nº 013/2017, cujo objeto 
é o Registro de Preços visando à Aquisição 
gradual de materiais de limpeza, higiene, 
descartáveis e congêneres, para atender as 
necessidades do órgãos que compõem o Poder 
Executivo Municipal, tudo em conformidade 
com a legislação vigente. O edital encontra-
se disponível no site: www.novacruz.rn.gov.

br. Informações 84 3281-2521 ou E-mail: 
cplnovacruzrn@gmail.com. 

Nova Cruz/RN, 29 de março de 2017.

ANDRÉ LUIZ ALVES DOS SANTOS
Pregoeiro Municipal

PORTARIA

PORTARIA Nº 220/2017 – GP.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
NOVA CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica desde Município em 
seu Art. 87, inciso XXXIV, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública.

RESOLVE:

Art. 1º Revogar a Portaria Nº 141/2017 - GP

Art.2º Nomear para compor o Conselho de 
Alimentação Escolar – CAE, para o quadriênio 
2017 e 2021:
Representantes do Poder Executivo de Nova 
Cruz
Dyuanna Maria Soares da Costa  – Titular
Maria do Socorro Mauricio de Queiroz Ângelo 
– Suplente 

Representantes de Pais de Alunos da Rede 
Municipal de Ensino 
José Segundo Alves de Oliveira – Titular
Sebastião Luiz – Suplente

Ângela Nascimento de Lima – Titular
Risomar Firmino da Silva – Suplente

Representantes de Segmentos da Sociedade 
Civil
Ivaneide Laurentino da Costa – Titular
José Galdino da Rocha - Suplente

Representantes do Conselho Tutelar
Zenaide Costa Toge  – Titular
Erivaldo de Araújo – Suplente

Representantes dos Professores – SINTE/RN
Eliana Gomes da Silva – Titular
Antônio Barbosa  – Suplente

Elenilza Faustino da Silva – Titular
Lindaci Vitorino – Suplente

Ivaneide Laurentino da Costa – Presidente
José Segundo Alves  de Oliveira – Vice-
Presidente
Eliana Gomes da Silva – Secretária

Art. 3º Essa portaria entra em vigor na data 
de sua publicação revogada as disposição em 
contrário.

Registra-se e publique-se.
	 Palácio Antônio Arruda Câmara, 
Nova Cruz-RN, 22 de Março de 2017.

TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 266/2017 - GP

REGULAMENTA O USO DO TRANSPORTE 
ESCOLAR MUNICIPAL, PARA ALUNOS DE 
CURSO UNIVERSITÁRIO, RESIDENTES 
NA CIDADE DE NOVA CRUZ.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV;
CONSIDERANDO que o município deve 
atuar prioritariamente no ensino fundamental 
e pré-escolar, na forma do art. 211, § 2°, da 
Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o Município só poderá 
atuar em outros níveis de ensino quando tal 
expediente não comprometer o atendimento 
pleno das necessidades de sua área de 
competência, conforme as diretrizes especificas 
dispostas na Lei n°. 9.394/96 (LDB);
CONSIDERANDO que o Município tem que 
observar os percentuais mínimos fixados pela 
Constituição Federal (art. 212, CF), a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC n°. 101/2000) eo 
impacto financeiro-orçamentário municipal, 
sendo vedada a utilização de recursos 
provenientes do FUNDEB;
CONSIDERANDO a faculdade constitucional 
de o ente público municipal prestar serviço 
de transporte escolar para alunos que não 
compõem a educação básica desta urbe, 
a exemplo dos alunos universitários, que 
necessitam se locomover até Parnamirim/RN e 
Natal/RN para estudar;

RESOLVE:

DA AUTORIZAÇÃO DO TRANSPORTE 

Art. 1°. Autorizar a disponibilização de ônibus 
para realizar o transporte escolar de alunos 
universitários, domiciliados na cidade de 
Nova Cruz e regularmente matriculados em 
estabelecimentos de ensino superior, público 
ou particular, compreendidos os cursos de 
graduação presenciais, com aulas diárias, o 
que não inclui cursos preparatórios ou de pós-
graduação, bem como cursos à distância e 
técnicos.

Art. 2°. A concessão do benefício não garante 
a obrigação do Poder Público de fornecer o 
transporte permanentemente, podendo o mesmo 
ser cessado quando as circunstâncias fáticas e 
jurídicas não se mostrarem mais favoráveis.
DA CONSOLIDAÇÃO DA RELAÇÃO DE 
ALUNOS USUÁRIOS E DA LISTA DE 
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ESPERA E REQUISITOS 

Art. 3°. Fica oficializado a lista atual de alunos 
usuários constante dos registros da Secretaria 
Municipal de Educação, após submetida ao 
procedimento do recadastramento, com limite ao 
número total de alunos em uso do transporte.

Art. 4°. Os alunos usuários do transporte deverão 
atender aos seguintes requisitos, de observância 
obrigatória, sob pena de exclusão da lista de 
usuários ou da lista de espera:
I - 	 residentes e domiciliados na cidade de 
Nova Cruz;
II - 	 devidamente cadastrados junto à 
Secretaria Municipal de Educação, respeitando o 
cadastramento e a lista de espera;
III - 	 que ainda não tenham diploma de 
graduação;

DO CADASTRAMENTO

Art. 5°. Os novos cadastramentos serão 
realizados, na Secretaria Municipal de Educação, 
pelo interessado, pessoalmente, quando maior, 
ou, quando menor, pelos pais ou responsáveis, 
mediante entrega de Ficha de Cadastramento 
devidamente preenchida e apresentação de 
cópias dos seguintes documentos:
A)	 Célula de Identificação (RG);
B)	 CPF;
C)	 Duas fotos 3x4
D)	 Comprovante de residência;
E)	 Comprovante de matricula;
F)	 Quadro de horário;
G)	 Documento comprobatório da forma 
de ingresso (FIES, PROUNI ou outro programa 
estudantil);

DAS PROIBIÇÕES

Art. 6°. Fica terminantemente proibido:

I - 	 Aplicar trotes em calouros dentro do 
ônibus;
II - 	 Levar acompanhantes nas viagens, 
sem autorização da SME;
III - 	 Fazer “festinhas” ou qualquer tipo de 
confraternização que comprometa a atenção do 
motorista ou a tranquilidade dos demais usuários;
IV - 	 Transportar, ingerir ou entrar com 
bebida alcoólica no ônibus;
V - 	 Uso de aparelhos sonoros pelos alunos 
sem fone de ouvido;
VI - 	 Em hipótese alguma o motorista levará 
ou trará aluno alcoolizado ou com sinal de 
embriaguez;
VII - 	 Proibido fumar dentro do ônibus;
VIII - 	 Rabiscar, pichar ou causar qualquer 
dano ao veículo;
IX - 	 Brigar, agredir, incitar ou proceder 
de forma ofensiva a outros estudantes ou ao 
motorista;
X - 	 Praticar atos obscenos no ônibus;
XI - 	 Trocar de Linha ou de itinerário sem 
autorização da SME;
XII - 	 Efetuar paradas fora do município 

e do itinerário, alterar o trajeto ou horário pré-
estabelecido para linha sem autorização da SME;
XIII - 	 Quando estiverem dentro do ônibus 
se dirigir as pessoas que circulam nas vias 
(motoristas e pedestres);
XIV - 	 Arremessar objetos fora do ônibus;
XV - 	 O embarque de alunos não cadastrados 
ou cadastrados na lista de espera sem autorização 
da SME;

QUANTO AO MOTORISTA:

Art. 7°. Exigir que todos os alunos ao 
embarcarem, apresentem a carteirinha atualizada.

Art. 8°. Poderá interromper a viagem em situação 
de tumulto ou qualquer fato que comprometa a 
segurança, devendo posteriormente comunicar 
por escrito no livro de ocorrências.

DEVERES DOS ALUNOS

Art. 9°. Deve o aluno, ao embarcar na ida, 
entregar a sua carteirinha ao motorista, que 
registrará a sua presença, entregando-a ao aluno, 
no retorno.
I - 	 Renovar a carteirinha todo início do 
ano, a não renovação implicará no cancelamento 
do benefício. 
II - 	 Requerer segunda via da carteirinha na 
SME em caso de perda, rasuras ou extravio.

DAS ROTAS

Art. 10°. Ficam definidos os pontos de embarque 
dos alunos, com saída as 16h00 de Nova Cruz, 
sem alteração do que já ocorre, na Praça de São 
Sebastião, na parada de ônibus da Av. Assis 
Chateaubriand (próximo a CPRE), na Praça de 
Eventos, IFRN e Portal do Agreste.

Art. 11°. Os alunos devem observar a 
pontualidade e definição dos pontos de embarque 
e desembarque, sob pena de o perderem.

Art. 12°. A Secretaria Municipal de Educação 
reserva-se no direito de:
I - 	 Diminuir a quantidade de veículos 
para o mesmo itinerário, onde um veículo for 
suficiente para o atendimento da quantidade de 
alunos;
II - 	 Trocar ponto de embarque e 
desembarque de acordo com as necessidades, 
visando sempre à melhoria do transporte e 
o atendimento ao maior número de pessoas 
possível;
III - 	 Alterar os horários dos itinerários;
IV - 	 Alterar o trajeto da linha.

Art. 13°. Parada para beber agua ou ir ao 
banheiro, fica restrita apenas aos postos de 
gasolina do perímetro urbano.

DO LIVRO DE OCORRÊNCIAS

Art. 14°. A infração a qualquer dos dispositivos 
inscritos nesta regulamentação, bem como 

qualquer fato importante que necessite ser 
publicitado, importará em registro no Livro de 
Ocorrências, que ficará sob a guarda do motorista.

SUSPENSÃO

Art. 15°. Ocorrerá suspensão quando da 
contrariedade a qualquer dispositivo deste 
regulamento à lei e ao bom senso:
I - 	 Primeiro o aluno receberá uma 
advertência, segundo será suspenso e por último, 
o aluno perderá a vaga definitivamente;
II - 	 O tempo de suspensão do direito de 
utilizar o transporte será estipulado pela SME, e 
vai variar de acordo com a gravidade da falta;
III - 	 O aluno poderá apresentar defesa por 
escrito à SME, onde será analisado pela mesma;
IV - 	 A SME, em casos específicos, poderá 
suspender a linha, com prejuízo para todos os 
alunos, caso não consiga colaboração para o bom 
andamento do serviço.

Art. 16°. A cada infração corresponderá uma 
advertência formal.

Art. 17°. O aluno perderá o direito de utilizar o 
transporte gratuito quando:
I - 	 Não renovar a carteira do benefício;
II - 	 Desrespeitar o conselho da linha ou 
qualquer funcionário da SME designado para a 
atividade;
III - 	 Por qualquer razão não estiver mais 
estudando;
IV - 	 Quando deixar de residir em Nova 
Cruz;
V - 	 Desrespeitar qualquer item do 
regulamento retro mencionados.

DA ASSIDUIDADE ÀS AULAS 

Art. 18°. O aluno usuário que tiver percentual 
de faltas igual ou maior que 25% em um mês 
será convocado para apresentar justificação por 
escrito.

Art. 19°. A partir da 5° falta seguida ao mês, sem 
justificativa, o aluno receberá um comunicado, 
podendo ter um acúmulo de até 25% das 
faltas durante o semestre, ou seja 20 faltas 
durante o período. Ultrapassando esse número, 
automaticamente o aluno perderá a vaga no 
transporte público. 

DA IMPOSSIBILIDADE DE 
TRANSFERÊNCIA DE VAGA E 
DESISTÊNCIA

Art. 20°. Fica estabelecido a impossibilidade de 
um usuário transferir a outro a sua vaga.

Art. 21°. As desistências, ocorridas nas hipóteses 
em que o aluno usuário não mais precise ou, por 
qualquer razão, não mais utilize do transporte, 
deverão ser comunicadas imediatamente, à 
Secretaria Municipal de Educação. Nos casos 
de trancamento ou afastamento temporário, 
estão ressalvados os casos acobertados por laudo 
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médico que atesta a necessidade.

DA SAÚDE DOS UNIVERSITÁRIOS

Art. 22°. O aluno passando mal dentro do ônibus, 
o motorista está autorizado a parar no hospital 
mais próximo para atendimento.
Art. 23°. Em parceria firmada entre as Secretarias 
de Educação e Saúde, o aluno que passar 
mal, ficará internado no hospital, enquanto 
os ônibus seguiram viagem com os demais, 
sendo comunicado ao coordenador o fato, 
imediatamente será providenciado um carro, 
sendo de passeio ou ambulância em casos mais 
grave, para prestar assistência juntamente com 
um familiar do aluno, à cidade em que ele ficou 
internado.

DAS INFORMAÇÕES

Art. 24°. Será criada uma comissão composta 
por três alunos em cada ônibus, sendo 
escolhidos pela SME. Essa comissão reunir-se-á 
mensalmente para ser o elo entre o Secretário e 
os Universitários.

Art. 25°. Com a finalidade de melhorar a 
interação e compartilhar as informações será 
criado o grupo do WhatsApp, nesse espaço, serão 
disponibilizadas as rotas do transporte com seus 
respectivos horários e percursos, entre outros 
avisos.

Art. 26°. Reclamações e sugestões deverão 
ser encaminhadas por escrito ou e-mail 
smenovacruzrn@gmail.com para a Secretaria 
Municipal de Educação, onde será preservado o 
sigilo em relação ao reclamante, ficando a cargo 
da SME o Parecer e posterior retorno.

DEMAIS DISPOSIÇÕES

Art. 27°. Os casos não expressamente previstos 
neste regulamento serão solucionados pela SME, 
que poderá determinar a expedição das instruções 
que se fizerem necessárias à boa execução de 
qualquer ponto desta Portaria.
Art. 28°. O transporte universitário é gratuito e a 
manutenção deste benefício depende de cada um.

Art. 29°. Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Registra-se, Cumpra-se e publique-se.
Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz/RN, 
em 29 de Março de 2017.

TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 267/2017 – GP.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica desde Município em 
seu Art. 87, inciso XXXIV, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento dos 
diversos setores da administração pública.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a JOÃO BATISTA DO 
NASCIMENTO, coordenador da Secretaria de 
Agricultura, ¹/² (meia) diária perfazendo o total 
de R$ 75,00 (Setenta e Cinco reais), para fazer 
face as despesas com deslocamento e alimentação 
pela participação da reunião tratando de assuntos 
relacionados com a operação Pipa no 7º Batalhão 
de Engenharia e Combate e a Secretaria de 
Interior e Justiça (SEJUC) 

Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data 
de sua publicação revogada as disposições em 
contrário.
Registra-se e publique-se.
	 Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova 
Cruz-RN, 22 de Março de 2017.

TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO
Prefeito Municipal


